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CONSELHO PLENO





1. RELATÓRIO


1.1 HISTÓRICO





Trata-se de consulta formulada pela Delegacia de Ensino de Penápolis, no sentido de saber se as deliberações do Conselho Municipal de Educação devem ser homologadas pelo prefeito municipal.


O processo está instruído com a Lei que criou o Conselho Municipal em questão e com a informação prestada pela douta Comissão Especial para Orientação e Acompanhamento dos Sistemas Municipais de Ensino.








1.2 APRECIAÇÃO


A questão foi bem analisada pela douta Comissão Especial, conforme se vê da Informação de fls. 08 dos autos. O município é ente público que goza de autonomia administrativa e o prefeito, chefe do Poder Executivo, é a autoridade administrativa máxima.





Ainda que o Conselho Municipal de Educação disponha de autonomia prevista na Lei 564/95 que o criou, é inerente sua vinculação administrativa ao Município, inclusive nas questões administrativas e orçamentárias, e, como tal, sujeito à autoridade do Prefeito Municipal. Essa vinculação, a exemplo do que ocorre com o Estado e com a União, impõe procedimentos que exigem a concordância da autoridade administrativa para que se tornem vigentes decisões que implique despesas fora da rubrica própria do Conselho, isto é, fora da sua dotação orçamentária.


Assim considerado, não resta dúvida de que as deliberações do Conselho Municipal que, de caráter normativo, gerarem encargos financeiros ao erário, ou implique alteração de pessoal ou procedimentos administrativos, devem ser homologadas pelo secretário municipal que gere o orçamento da Pasta da Educação ou, onde referida Secretaria não existir, pelo próprio Prefeito Municipal que é o responsável pelo orçamento do Município.


As deliberações que não gerarem encargos financeiros, ressalvada a expressa previsão legal em contrário, independem de homologação.














2 CONCLUSÃO





Ante o exposto, responda-se à Delegacia de Ensino de Penápolis, nos termos deste Parecer.


São Paulo,25 de março de 1998











a) Conselheiro Dárcio José Novo


                 Relator








3 DECISÃO DA COMISSÃO





A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.


Presentes os Conselheiros: Dárcio José Novo, Francisco Antonio Poli e Francisco Aparecido Cordão.


São Paulo, 25 de março de 1998.











a) Conselheiro Francisco Antonio Poli.


		Vice - Presidente da CLN








DELIBERAÇÃO PLENÁRIA





O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.


Sala “Carlos Pasquale”, em 22 de abril de 1998.











BERNARDETE ANGELINA GATTI


                     Presidente









































Publicado no DOE em 24/4/98                        Seção I                         Página 11.


�PÁGINA  �








�PÁGINA  �3�


� INCORPORAR Word.Picture.6  ���PROCESSO CEE Nº 785/96                     PARECER CEE Nº 152/98











